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RESUMO 

 

No presente trabalho será apresentado o Controle Interno como uma ferramenta 

primordial para que se alcancem os objetivos traçados por uma organização, seja 

pública ou privada. As atividades de controle trazem consigo, funções de prevenção 

de erros e desperdícios de recursos, otimizando o resultado nas organizações. E 

tem como finalidade versar sobre a aplicação de tal ferramenta, Controle Interno, em 

uma instituição federal de ensino, procura observar os métodos aplicados para que 

os objetivos da mesma sejam alcançados. Para tanto, este estudo se valeu de 

fontes bibliográfica diversas, adotando uma abordagem qualitativo-descritiva acerca 

dos fenômenos analisados dentro do contexto da UFSJ, caracterizando-se como 

uma pesquisa exploratória, por meio de estudo de caso. A entrevista aplicada 

possibilitou conhecer os processos adotados pela Universidade, bem como a 

atuação dos responsáveis pelo Controle Interno, suas dificuldades na implantação e 

ações de acompanhamento no processo. Este trabalho verifica que mesmo com as 

falhas inerentes a atividade de Controle Interno e com a inexistência de um setor 

destinado ao mesmo, ainda sim, os controles existentes atendem de forma 

satisfatória os anseios da UFSJ, tendo em vista os bons resultados alcançados na 

prestação de contas à Controladoria Geral da União (CGU). 

 

Palavras-cheve: Administração Pública, Controladoria, Controle Interno. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O Estado tem como função primordial, a satisfação das necessidades 

coletivas da sociedade. Neste contexto enquadra-se o controle interno na 

administração pública, e sua aplicação como forma de garantir que os objetivos 

traçados pela mesma sejam alcançados, otimizando suas ações no exercício de 

suas atividades. 

 O controle interno é aplicado na administração pública em todos os 

seguimentos, com a intenção de monitorar os recursos inerentes a sua atividade, de 

modo a otimizar sua utilização. Dessa forma, é possível controlar os gastos públicos, 

equacionando os interesses da organização junto aos órgãos fiscalizadores, no 

tocante ao uso do dinheiro público. 

 Neste intuito, tem-se o problema de pesquisa: como é adotado o controle 

interno na Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ)? Na tentativa de 

responder ao problema levantado, traçou-se como objetivo geral  observar como é o 

funcionamento do controle interno na instituição, e como objetivos específicos: 

verificar sua importância, sua influência sobre as atividades organizacionais, os 

metodos utilizados para o funcionamento do controle na organização e limitações 

presentes na execução do mesmo. 

 A gestão em uma Universidade Federal deve ser realizada de forma legal e 

transparente, por esta envolvida com recursos públicos federais. Há portando, a 

necessidade da aplicação destes, observando as normas jurídicas vigentes, que 

limitam como, quando e onde, eles devem ser empregados.  

 Com advento da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei  Complementar n° 101º 

101, de 4 de maio 2000), onde há a obrigação da transparência nas organizações, 

estas passam a ter um cuidado maior com a prestação de contas aos órgãos 

fiscalizadores, já que eles (gestores) respondem criminalmente, pelo não 

cumprimento das normas dispostas. 

 No tocante a metodologia empregada, neste trabalho utilizou-se de um estudo 

bibliográfico, por meio de livros, artigos e legislações disponíveis em meio virtual, 

com a intenção de fundamentar as discussões deste trabalho. Adjacente ao exposto, 

foi realizado um estudo de caso, descritivo-conclusivo, no setor de Auditoria Interna 

da Universidade Federal de São João del-Rei, no intuito de analisar o controle 

interno na instituição, e sua aplicação. 
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 Com isso, o trabalho foi dividido em três capítulos: no primeiro foi abordado a 

Administração Pública, sua estrutura, forma de administração e uma discussão 

acerca da administração universitária; no segundo, o presente trabalho traz as 

contribuições da Controladoria para que o planejamento realizado, seja alcançado, 

de modo a atender as demandas de diversos organismos fiscalizadores; por fim, 

apresenta-se um estudo de caso, realizado na UFSJ, procurando conhecer como é 

aplicado o controle interno e sua relação com a instituição e seus servidores.  
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1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Neste capítulo aborda-se a Administração Pública, sua estrutura e forma de 

administração. A aplicação de seus princípios, que regem toda a estrutura 

governamental, diferenciando, dada suas peculiaridades a administração 

universitária. 

 

1.1 Contribuições dos conceitos da Administração para uma organização pública. 

 

 Na busca do entendimento dos conceitos em administração, Idalberto 

Chiavenato (2011, p.25) coloca que a mesma, é “a maneira de governar 

organizações ou parte delas. É o processo de planejar, organizar, dirigir e controlar o 

uso de recursos organizacionais para alcançar determinados objetivos de maneira 

eficiente e eficaz.”. Dessa forma, buscamos a partir de então, entendermos sua 

aplicação à esfera pública.  

Administração Pública diz respeito à organização do Estado, em todas as 

suas esferas, para que ele tenha o funcionamento que se espera. Dessa forma, os 

responsáveis por esta gestão, deverão observar seus fundamentos, de modo a 

atender os anseios de um todo (a sociedade). Neste sentido, Araújo (2009, p.04) 

traz a seguinte redação: 

 

[...] é o conjunto coordenado de funções que visam à boa gestão da 
coisa pública, de modo a possibilitar que os interesses da sociedade 
sejam alcançados. Entre os diversos conceitos comumente 
apresentados pela doutrina, pode-se ver que a administração pública 
engloba todo o aparelhamento do Estado, pré-ordenado à realização 
de seus serviços, que buscam a satisfação das necessidades 
coletivas.” 

 

 Versando sobre a Administração Pública, Meirelles apud Kohama (2009, p.09) 

conceitua que esta “é todo o aparelhamento do Estado, preordenado à realização de 

seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas”. Este entendimento 

possibilita melhor embasamento teórico sobre o assunto.  Nesse sentido, Mello apud 

Kohama (2009, p. 09-10) expõe que “o interesse público que à Administração 

incumbe zelar, encontra-se acima de quaisquer outros e, para ela, tem o sentindo de 
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dever, de obrigação. É obrigada a desenvolver atividade contínua, compelida a 

perseguir suas finalidades públicas.”. 

 Neste contexto, o Estado, como cita Azambua (apud ARAÚJO 2009, p.05) é a 

“organização político-jurídica de uma sociedade para realizar o bem público, com 

governo próprio e território determinado”. Daí, podemos entender que a 

Administração Pública, dada sua amplitude de atuação, e, baseada numa estrutura 

de poder, limitada ao seu campo de ação, esta presente nos três poderes 

independentes e harmônicos entre si: o Poder Executivo, o Poder Legislativo e o 

Poder Judiciário.  

O Poder Legislativo apresenta atribuições cometidas à função normativa, que 

é responsável pelas elaborações das leis. Ele cria e modifica o ordenamento jurídico 

mediante edição de normas abstratas, gerais e obrigatórias; o Executivo tem 

funcionalidades administrativas, que se resume a incumbência na execução das leis 

e gestão no País; e o Judiciário compete a função de jurisdição, exercendo funções 

sobre o trabalho da justiça e aplicação das leis. (Art. 2. CF/88) 

 No que tange à organização da execução dos serviços, a atuação da 

administração pública pode ser realizada de forma direta e/ou indireta (ARAÚJO, 

2009, p.08). 

A propósito Kohama (2009, p.15) explica que a administração direta, é aquela 

que se encontra integrada na estrutura organizacional, com relação direta ao chefe 

do Poder Executivo. Por outro lado, a administração indireta se caracteriza como 

serviço público ou de interesse público, transferida do Estado para outra entidade 

por ele criada, ou cuja criação é por ele autorizada, de modo que os serviços de 

interesse público possam ser colocados à disposição da coletividade. Sendo assim, 

chega-se ao exposto no quadro abaixo, onde se perceberá que a estrutura da 

administração pública tem a finalidade de organizar o processo administrativo, 

buscando o atendimento ao interesse de domínio público ou de intervenção 

econômico-social. 

Diante ao exposto, infere-se que a estrutura da administração pública tem a 

finalidade de organizar o processo administrativo, buscando o atendimento ao 

interesse de domínio público ou de intervenção econômico-social. 
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    Quadro 1- Composição dos níveis da administração pública 

DIRETA INDIRETA 

- Poder Legislativo 

Assembleia Legislativa 

Tribunal de Contas 

- Poder Executivo 

Governo do Estado 

Secretária de Estado 

- Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

- Ministério Público 

- Defensoria Pública 

- Autarquias 

 

- Fundações 

 

- Empresas Públicas* 

 

- Sociedades de Economia mista* 

 

 

*incluindo as estatais 

dependentes1 

               FONTE: ARAUJO, 2009, p.09 

 

Diante ao exposto, infere-se que a estrutura da administração pública tem a 

finalidade de organizar o processo administrativo, buscando o atendimento ao 

interesse de domínio público ou de intervenção econômico-social. 

Partindo do entendimento das formas de administração pública, é pertinente 

conhecer seus princípios. Estes princípios irão reger toda a forma de gestão pública, 

aplicando-se aos três poderes supracitados e também à organização da execução 

dos serviços públicos, tratados no tópico seguinte. 

 

1.2 Princípios da Administração Pública 

 

A administração pública é regida por princípios que norteiam as deliberações 

da “máquina” pública, e são determinados pelo art. 37 da Constituição Federal 

(1998), e também à redação dada pela emenda constitucional n° 19 de junho de 

1998. Os princípios estabelecem em que devem ser pautadas as ações do gestor 

público, quando da execução de seu ofício                                                         

 
“Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência" 

 

                                                             
1
 Empresas Estatais: são aquelas representadas por pessoas jurídicas de direito privado instituído pelo Estado. 
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 A Legalidade, conforme Santos e Filho (2011, p. 21): “é certamente a diretriz 

básica da conduta dos agentes da Administração. Significa que toda e qualquer 

atividade administrativa deve ser autorizada por lei. Não o sendo, a atividade é 

ilícita”. 

Na administração pública não há liberdade, nem vontade pessoal, nela só é 

permitido fazer o que a lei autoriza. O que significa dizer que, o administrador 

público, esta, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei. Para 

Reis (1999, p.7): “a legalidade na administração pública, não se resume a ausência 

de oposição à lei, mas pressupõe autorização dela, como condição de sua ação. 

Administrar é aplicar a lei, de oficio”.  

Tal princípio orienta que o administrador público, está impedido de fazer o que 

bem entender. Seus atos administrativos devem ser amparados por lei antecedente, 

para convergir suas ações ao interesse público. Dessa forma, e, observando 

exclusivamente a vontade da coletividade na qual se insere, o gestor atende 

também ao Princípio da Impessoalidade. 

Onde reza a prática impessoal das ações da empresa pública, e no 

entendimento de Santos e Filho (2011, p. 22), “Para que haja verdadeira 

impessoalidade, deve a Administração voltar-se exclusivamente para o interesse 

público”. Tendo por base tal principio, Alves (2008, p.09) expõe que o mesmo: 

 

“[...] determina a atuação administrativa de acordo com o bem 
comum, sem permitir ao administrador a promoção pessoal. Os 
agentes públicos, no exercício de suas funções, não praticam atos 
em seu nome, mas no da Administração.[...]” 

 

O princípio aclara sobre como o administrador deve se portar, impedindo-o 

assim de se beneficiar, ou a benefício de outrem, na execução de suas atividades 

administrativas, devendo, prevalecer o interesse da sociedade. Deste modo, no ato 

do julgamento entre o que é honesto e desonesto, bem como na averiguação de 

conveniência, oportunidade e justiça em suas ações, obedece-se ao exposto pela 

Moralidade. (SANTOS, FILHO; 2011, p.23). 

Em acordo com o princípio da moralidade, no intuito da aplicação da boa-fé, 

enquadra-se a publicidade. Nele, o administrador público deve divulgar todos os atos 

administrativos de melhor maneira possível. Assim expõem Santos e Filho (2011, 

p.28) ao dizer que os atos da Administração devem merecer a mais ampla 
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divulgação possível entre os administrados. Complementam ainda que, com a 

transparência dessa conduta, poderão os indivíduos, aprimorar a legalidade ou não 

dos atos e o grau de eficiência de que se revestem. 

Para tanto, o principio da eficiência, fora acrescentada pela Emenda 

Constitucional n° 19/98, pois ela esta relacionada a capacidade de exercer 

atividades, com aptidão. Ou seja, é preciso executar as atividades, sabendo utilizar 

os recursos com responsabilidade e conhecimento. 

Obdescendo a estes princípios, veremos como eles influência nas 

universidades, sua importância para a transparência e como são aplicados para que 

se faça cumprir a lei. 

 

1.3 Administração Pública Universitária 

 

 Entende-se que as Universidades, são organizações de ensino superior, onde 

pessoas ingressam para dar continuidade aos seus estudos, procurando se 

especializar, em nível de graduação e pós-graduação. Como expressa Rizzatti e 

Rizzatti Jr. (2004, p.02) ao apresentar a formação da Universidade: 

 

“As organizações universitárias são instituições difusoras do ensino 
superior, que em geral, compreende faculdade ou escolas em 
número variável, agrupadas em escolas profissionais e centros de 
ciências humanas, sócias e científico-tecnológicos, com autoridade 
para conferir títulos de graduação e pós-graduação.” 

 

Uma vez caracterizada a Universidade, faz-se necessário entender que, a 

universidade pública tem suas particularidades no que tange à sua administração, já 

que, ela não pode ser vista, nem gerenciada, como uma empresa privada. 

Tampouco se deve aplicar, estritamente, as mesmas regras de outras “casas” 

públicas. A administração universitária é um ramo da administração, que apresenta 

seus estatutos e metodologias próprias. (RIZZATI e RIZZATI JR; 2004, p.04)  

 A Universidade Pública é uma entidade pública, características próprias com 

divergências administrativas. Como exemplo, podemos citar a garantia por lei da 

autonomia universitária, cujo lastro se encontra no art. 207 da CF, que descreve: “as 

universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão.” 
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Schwartzman (1988) expõe de forma conceitual e explicativa o que é 
autonomia administrativa: 

 
 “A autonomia administrativa supõe que as universidades poderão se 
organizar internamente como melhor lhes convier, aprovando seus 
próprios estatutos, e adotando ou não o sistema departamental, o 
regime de crédito, a estrutura de câmaras, e assim por diante. A 
autonomia administrativa deve também se exercer em relação ao 
plano de carreira para o magistério público nas universidades 
federais. [...] Todos os demais itens, incluindo os sistemas de 
promoção, regimes de trabalho, e inclusive níveis salariais máximos, 
devem ser deixados a cada Universidade. Uma interpretação mais 
restritiva deste parágrafo sufocaria, na prática, a autonomia 
administrativa que as universidades federais deveriam ter em relação 
a seu elemento mais importante, que é da política de pessoal”. 

 
 

No entendimento de Marra e Melo (2003), são os dirigentes universitários, 

através de seus órgãos colegiados, que convergem suas decisões administrativas 

às prioridades institucionais, de acordo com suas respectivas realidades. Porém, 

não se pode perder de vista, os princípios da administração pública, sobretudo no 

sentido de retornar à sociedade, benefícios produzidos de sua atividade. (SPINELLI; 

2003, TERRA et al.;2005).   

 Dessa forma, a gestão Universitária divide-se em duas modalidades: os 

serviços administrativos e a prática acadêmica. Os serviços administrativos são 

realizados pelos servidores técnicos da universidade, que atendem às demandas 

operacionais da mesma, no sentido de conservarem em funcionamento, os setores, 

instalações, equipamentos, etc. A prática acadêmica, se volta ao objetivo maior da 

Universidade, que consiste em retornar para a sociedade na qual se insere, 

benefícios trazidos pelas suas pesquisas, extensões e produção do conhecimento. 

(RIZZATTI e RIZZATTI JR., 2004, p.04) 

 Portanto, dado entendimento conceitual e organizacional da Universidade 

Pública, e, entendendo que mesmo com suas peculiaridades administrativas, a 

mesma tende a orientar suas ações para a sociedade, cabe ressaltar a importância 

da observação aos Princípios Gerais de Administração Pública, no sentido de que 

suas ações sejam transparentes à sociedade, e à comunidade interna da mesma. 

 Disso posto, buscamos neste momento, entender de que forma o controle 

interno pode contribuir ao exposto conceitualmente. 
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1.4. Contribuições do Controle Interno no cumprimento do planejamento 

público 

 Controle é definido por Ferreira (2004) como: “Ato ou poder de controlar; 

fiscalização exercida sobre as atividades de pessoas, órgãos e etc., para que não se 

desvie as normas preestabelecidas.”. No entanto, é necessário um aprofundamento 

conceitual, de forma a permitir entende-lo dentro do contexto das entidades públicas. 

Dessa forma, o Instituto Americano dos Contadores Públicos Certificados apud 

Crepaldi (2007. p.269) expõe que o Controle Interno compreende: 

 

 [...] o plano de organização e todos os métodos e medidas adotadas 
na empresa para salvaguardar seus ativos, verificar a exatidão e 
fidelidade dos atos contábeis, desenvolver a eficiência nas 
operações e estimular o seguimento das políticas administrativas 
prescritas. 

  

Nesse sentido, as ferramentas desenvolvidas com vistas ao domínio das 

ações organizacionais de modo a, vigiá-las e fiscalizá-las; permitindo prever, 

observar, dirigir ou governar ações que afetem o patrimônio da entidade, são 

entendidas como Controle Interno. (FRANCO, MARRA; 2009, p. 267). 

Destarte, Attie (2006, p. 112) coloca que: “a importância do controle interno 

fica patente, [...] [para] garantir a continuidade do fluxo de operações e informações 

proposto.”, e, se tratando das organizações públicas, verifica-se a pertinência desta 

definição, dado as periódicas modificações nos gestores públicos por meio de 

processos eleitorais.  

 Partindo desta premissa, o Tribunal de Contas da União (TCU), através do 

Manual do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, aprovado pela 

Instrução Normativa n° 01, de 06/04/2001, da Secretaria Federal de Controle Interno 

(2001, p.67), coloca que: 

 

“[...] Controle interno administrativo é o conjunto de atividades, 
planos, rotinas, métodos e procedimentos interligados, estabelecidos 
com vistas a assegurar que os objetivos das unidades e entidades da 
administração pública sejam alcançados, de forma confiável e 
concreta, evidenciando eventuais desvios ao longo da gestão, até a 
consecução dos objetivos fixados pelo Poder Público.” 

 

 Tendo como alicerce os conceitos ora apresentados, buscando entender o 

controle interno no contexto da administração pública, bem como as particularidades 
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da administração universitária pública, procuraremos no próximo capítulo trazer os 

entendimentos da controladoria sobre o tema. 

 

2. CONTRIBUIÇÃO DA CONTROLADORIA PARA A EXECUÇÃO DO 

PLANEJAMENTO PÚBLICO. 

 

 Este capitulo irá abordar a Controladoria e as formas de contribuição na 

gestão pública.  

Pela leitura do primeiro capitulo teve-se uma percepção do controle interno 

dentro da Administração Pública. Este é de grande importância, pois contribui para 

que os gestores públicos busquem cumprir os programas, as metas, e as ações do 

governo de forma transparente, eficiente e legal.  

 A Administração Pública, embora possua várias ferramentas de controle, 

ainda assim, apresenta problemas de gestão que para os quais ainda não obteve 

soluções satisfatórias. E é neste cenário, que tem-se a controladoria e o seu 

profissional controller. A Lei 4.320/64 preocupa-se com o aspecto legal, a 

formalidade e a abrangência de um controle, muito embora estes estejam restritos a 

execução orçamentária e financeira. Para Silva (s/d, p.07) esta lei, mostrou-se 

inovadora ao consagrar os princípios do planejamento, orçamento e do controle, 

instituiu o Planejamento Plurianual de Investimentos, o Orçamento Programa Anual 

e estabeleceu como objetivo das novas técnicas orçamentárias a eficácia dos gastos 

públicos. 

 Estes planos instituídos foi a maneira encontrada para que se realizassem o 

controle das finanças públicas. E surge assim, a obrigação para realizar o controle 

dentro dos órgãos. 

O controle interno é exercido por órgãos, como a Secretaria Federal de 

Controle Interno, no âmbito Federal, e por órgãos criados para esta finalidade, nos 

estados ou nos municípios.  

Calixto e Velasquez (2005, p.64-65) afirma que: 

 

“o controle interno é efetuado pela conjugação da estrutura 
organizacional com os mecanismos de controle estabelecidos pela 
administração, no qual estão incluídas as normas internas que define 
responsabilidades pelas tarefas, rotina de trabalho e procedimentos 
para revisão, aprovação e registros das operações.” 
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Para os mesmos autores acima “o controle interno é aquele que o poder 

público exerce sobre seus próprios exercícios, objetivando assegurar a execução 

desses exercícios dentro dos princípios da administração pública.” 

Nesta perspectiva tem-se a controladoria, como responsável pelo 

gerenciamento de informações apoiada na teoria da contabilidade. 

 

2.1. A controladoria vista como instrumento de controle 

Segundo Tung (1976, p.28) a controladoria procura estabelecer “[...] padrões 

de desempenho, métodos de comunicações além de manter sistema adequado na 

produção de relatórios [...]”. 

Nesta perspectiva Almeida (et al 1999, p. 369), acrescenta que a 

controladoria pode ser vista como ramo do conhecimento, ou como unidade 

administrativa organizacional, responsável pela coordenação e controle das 

atividades da entidade tendo como objetivo o alcance de melhores resultados. 

O que se conclui que a controladoria pressupõe de um planejamento 

participativo, coordenado, integrado e permanente. Para tanto deve ser 

compreensível, realista, flexível e motivadora. 

Peter et. al. (s/d, p.08) destaca que entre as competências estão:  

 

 coordenar, controlar e integrar os planos de curto e longo prazos 
propor políticas;  

 e procedimentos relativos à sua área de atuação e à instituição 
como um todo; 

 participar na formulação de estratégias; 

 coordenar e controlar o sistema de informações gerenciais da 
instituição; 

 propor e implantar metodologias de controle e avaliação de 
resultados,  principalmente nas áreas de custos, patrimônio, 
orçamento e administração financeira;  

 compilar, sintetizar e analisar informações;  

 apurar e avaliar resultados;  

 influenciar a tomada de decisão,  

 propor e implementar melhorias no modelo de gestão das 
universidades;  

 desenvolver e implementar sistema de relatórios que contemplem 
informações financeiras e não-financeiras. 

 

As assertivas acima nos ajudam a entender que a Controladoria é uma junção 

de conhecimentos, métodos e técnicas que, se aplicados em prol da organização, 
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com o intuito de alcançar os objetivos que se destinou a buscar. Os controles, em 

todos os setores, são meios para identificar as possíveis falhas que, por ventura, 

venham impossibilitar a conclusão do planejamento e, consequentemente, os lucros 

estimados.  

Mosiman apud PADOVEZE (2003, p.04) define assim o termo: 

 

“[...]a Controladoria pode ser conceituada como o conjunto de 
princípios, procedimentos e métodos oriundos das ciências da 
Administração, Economia, Psicologia, Estatística e principalmente da 
Contabilidade, que se ocupa da gestão econômica das empresas, 
com o fim de orientá-las para a eficácia.”(MOSIMAN apud 
PADOVEZE 2003, p.04) 

 

Desta maneira, a controladoria estaria em grau de envolvimento e 

comparação com as outras áreas da empresa, como representa a Figura 1: 

 

Figura 1- Relação da Controladoria com outras áreas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE:  Adaptado Padoveze (2003, p.04) e Peter et al s/d, p. 08) 
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Fazendo uma análise da figura acima pode-se dizer que as diversas áreas 

envolvidas na Controladoria, são como engrenagens que interligadas impulsionam o 

funcionamento organizacional. Todas as informações geradas por esse conjunto de 

setores são passadas aos responsáveis para que esses possam saber como está o 

desenvolvimento da organização. Como poderá ser percebido nos relatos do estudo 

de caso proposto neste trabalho.  

Em acordo com as premissas acima Oliveira et al entende que a controladoria 

tem como função: 

 
“[...] organizar e reportar dados e informações relevantes para as 
tomadas de decisões; manter permanente monitoramento sobre o 
controle das diversas atividades e do desempenho de outros 
departamentos; exercer uma força ou influencia capaz de influir nas 
decisões dos gestores da entidade.[...]” 
(OLIVEIRA, PEREZ JR., SILVA, 2010, p. 05) 

  

Oliveira et. all. apud Kanitz (2010, p.09 - 10) argumentam que as funções da 

Controladoria englobam-se em: informação, motivação, coordenação, avaliação, 

planejamento e acompanhamento”.  Para o autor, todas essas funções são 

apontadas como as principais para que o setor da controladoria possa funcionar de 

maneira “perfeita” e correta. 

Os autores ainda apresentam um ciclo de aprimoramento contínuo para que 

as atividades sejam realizadas de maneira correta. É o que demonstra a figura 02: 

 
Figura 2: Ciclo de aprimoramento contínuo 

 

 

 

 

     

 

  FONTE: Kanitz (p. 10, 2010) 

 

Esse ciclo apresenta de maneira simples e clara, como funciona o setor de 

Controladoria e como é realizado o processo. 
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colaboradores da organização devem ter consciência do objetivo da empresa, para 

possibilitar o trabalho em conjunto em prol de algo em comum. Um colaborador sem 

consciência impossibilitaria o desenvolvimento do processo. Para essa 

conscientização são realizados os treinamentos.  

A continuação do ciclo, se da com a etapa de análise dos processos onde são 

feitas a mensuração das atividades, observando o desempenho e, as atividades 

realizadas.  

A etapa seguinte é identificar as oportunidades, ter visão de futuro, tentar 

observar as movimentações e tendências do mercado, analisar/prever possíveis 

falhas são também atributos/funções da controladoria.  

E como parte da última etapa do ciclo tenta-se eliminar as falhas, a partir das 

ocorrências passadas, a fim de assegurar que os erros sejam corrigidos e não 

venham a ocorrer novamente. E assim, a organização possa estar sempre 

recomeçando e evoluindo, para o seu pleno funcionamento. 

Para que este ciclo ocorra, é necessário o monitoramente de um profissional, 

que saiba reconhecer todo o processo, e assim administra-lo. Este profissional é 

conhecido como controller, suas atribuições estarão presentes em todos os 

seguimentos da Controladoria 

Estrategicamente, a controladoria esta dividida em dois segmentos vitais que 

são:  

“a) contábil e fiscal: nesse segmento, são exercidas as funções e 
atividades da contabilidade tradicional, representadas pela 
escrituração contábil e fiscal, com a geração das informações e 
relatórios para fins societários, fiscais, publicações, atendimentos da 
fiscalização e auditoria etc. Também se enquadrariam as outras 
funções corriqueiras, tais como controle patrimonial dos bens e 
direitos da empresa, conciliações das contas contábeis, apuração e 
controle dos custos para fins contábeis e fiscais, controle físico dos 
itens de estoques e imobilizado, apuração e gestão dos impostos 
etc.; 
b) planejamento e controle: caracteriza o aspecto moderno das 
funções e atividades da Controladoria. Nesse segmento devem estar 
incorporadas as atribuições concernentes à geração de negócios, o 
que compreende as questões orçamentárias, projeções e 
simulações, aspectos estratégicos da apuração e análise de custos, 
contabilidade e análise de desempenho por centros de 
responsabilidades, planejamento tributário etc.”(OLIVEIRA apud 

ROCHA E JUNIOR 2008, p.16)  
 

Como base no autor acima, conclui-se que as funções contábeis e fiscais, e o 

setor de controle apresentam funções normais de um controller, e em funções de 
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controle e planejamento, está ligada a contabilidade de custos, a maneira como 

planeja os gastos e as formas pela qual a organização irá aplicar os recursos para 

alcançar seus objetivos. 

Como é exposto por Figueiredo e Caggiano (2008, p. 11) o controller “é o 

chefe da contabilidade, aquele que supervisiona e mantém os arquivos financeiros 

formais da empresa, embora suas funções não tenham que se restringir apenas às 

funções contábeis.”   

Dentre as funções do controller, segundo os autores acima citados, as 

responsabilidades e as atividades do controller são qualificadas da seguinte 

maneira:  

 

1)- planejamento: estabelecer e manter um plano integrado para as 
operações consistentes com os objetivos e as metas da companhia 
[...]; 2)- controle: desenvolver e revisar constantemente os padrões 
de avaliação de desempenho para que sirvam como guias de 
orientações aos outros gestores no desempenho de suas funções, 
assegurando que o resultado real [...] esteja em conformidade com 
os padrões; [...]; 3)- contabilidade: manter os registros de todas as 
transações financeiras nos livros contábeis de acordo com os 
princípios de contabilidade e com finalidade de controle interno. 
Preparar as demonstrações financeiras externas de acordo com as 
exigências do governo.(FIGUEIREDO E CAGGIANO 2008, p. 11) 

 

 Para Amorim e Rebién (s/d, p.02) atualmente, a credibilidade administrativa 

de muitos governantes, repercute negativamente na opinião pública. A corrupção é 

um exemplo disso, que traz sérios prejuízos a sociedade. 

 Na gestão pública existem inúmeros relatórios financeiros, orçamentários e 

contábeis que tem como função fornecer um grande número de informações 

referentes às contas públicas. Surge daí a necessidade da implementação de 

mecanismos gerencias como, por exemplo, a implantação da Controladoria Pública. 

Para Lunkes (et al 2009, p.63) no Brasil não se tem uma data precisa do 

surgimento da controladoria ou controller e muito se discute sobre esta, alguns a 

confundem com a própria contabilidade gerencial. Expõe que o controller “é o chefe 

da contabilidade” aquele que supervisiona e mantém os arquivos formais da 

empresa [...] e o que mais se espera é que ele amplie sua atuação ao 

desenvolvimento da contabilidade em aplicações gerenciais. 

 Tung (1976, p.11) ressalta que a controladoria é uma ciência responsável por 

indagar sobre objetivos e realizações da entidade, sobre o ponto de vista 
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econômico. Complementa ainda que a controladoria não se restringe aos estudos de 

registros estáticos dos fatos contábeis, mas engloba os processos de planejamento, 

de analise e de controle da entidade. 

 Frezatti (2009, p.28) entende que a controladoria é uma área da 

contabilidade, defende, porém, que esta não deve limitar-se apenas a elaboração e 

divulgação de informações contábeis, mas participar de todo o processo de gestão 

da entidade como um todo.  

 A controladoria no setor público tem o poder de fiscalizar como estão sendo 

contabilizados o montante que foi arrecadado e a destinação dada a esta verba. 

Para Slomski (2005, p.16): 

 

“o controller, no ente público, deve ter em mente que a administração 

pública é milenar e desde os primórdios os gestores públicos vêm 
buscando o ótimo em seus resultados, embora nem sempre voltados 
ao atendimentos das necessidades da sociedade, porém sempre 
buscam controlar, administrar e registrar as receitas e as despesas 
do ente público, ainda que as despesas tenham sido em sua maioria, 
para manter os gastos.” 

 
  O controller público, teria muitos desafios em sua atuação, sobretudo 

no Brasil, por ser um país extenso, e com sérios problemas na aplicação das verbas 

públicas.  Na visão de Slomski (2007, p.18), ele considera que devido à inconstância 

no trabalho do controller, este tem que avaliar o todo, os meios de arrecadação, a 

destinação e a demonstração de onde foram empregados esses recursos, como 

explica Slomski: 

[...] Os recursos públicos compõem-se do tripé recursos humanos, 
recursos financeiros e recursos físicos. O controller não poderá, de 

maneira alguma, fazer qualquer dissociação entre esses recursos ao 
avaliar a gestão da coisa pública. As pessoas que compõem o 
quadro de servidores nas entidades públicas são os recursos mais 
relevantes, pois sem eles o gestor (prefeito, governador etc.) não fará 
aquilo que é a função precípua da administração pública: prestar 
serviços para a produção do bem comum. Sem os recursos 
financeiros não haverá a possibilidade da gestão de pessoas nem de 
qualquer prestação de serviços. O terceiro componente do tripé 
(recursos físicos) deve ser considerado na prestação de serviços 
tornando-se necessário que se mensure e se proceda ao registro da 
depreciação desses bens como custo dos serviços prestados à 
população. E, ainda, é necessário que o controller tenha em mente 

que existe outro conjunto de bens, os bens de uso comum 
construídos pela administração pública (os bens de infraestrutura), 
que devem ser registrados contabilmente para que a contabilidade 
espelhe claramente o patrimônio da entidade.[...] (SLOMSKI 2007, 
P.18) 
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2.2. Histórico da Controladoria Geral da União² 
 

 Com a visão de controle, e os grandes problemas de desvios financeiros 

existente no Brasil, a evidência de controle é percebida. Neste pensamento é 

implantado a Controladoria Geral da União. No próprio site do órgão se encontra o 

histórico, que resumidamente informamos abaixo. 

Em 2001 foi criado pela MP 2.143-31, a Controladoria-Geral da União (CGU), 

que teve originalmente o propósito de combater a fraude e a corrupção, em âmbito 

Executivo Federal e, assim, defender o patrimônio público. 

 Quase um ano depois com o decreto n° 4.177, de 28 de março de 2002, a 

Secretaria Federal de Controle Interno (SFC) e a Comissão de Coordenação de 

Controle Interno (CCCI) integraram-se então à estrutura da então Corregedoria-

Geral da União. Sendo que este decreto transferiu para a Corregedoria-Geral da 

União às competências de Ouvidoria-geral, até então antes vinculadas ao Ministério 

da Justiça. 

 Em 28 de maio de 2003, a MP 103 (01/01/03) foi convertida na lei n° 10.683 

onde altera a denominação do órgão para Controladoria Geral da União, atribuindo 

ao seu titular a denominação de Ministro de Estado do Controle e da Transparência.  

 Recentemente o decreto n° 5.683 de 24 de janeiro de 2006, novamente altera 

a estrutura da CGU, conferindo a ela maior organicidade e eficácia ao trabalho 

realizado pela instituição, criando a Secretaria de Prevenção da Corrupção e 

Informações Estratégicas (SPCI), responsável por desenvolver mecanismos de 

prevenção à corrupção. Assim, a CGU passou a ter a competência não só de 

detectar casos de corrupção, mas de antecipar-se a eles, desenvolvendo meios para 

prevenir a sua ocorrência. Portanto com o agrupamento das principais funções 

exercidas pela CGU – controle, correição, prevenção da corrupção e ouvidoria – foi 

efetivado, ficando consolidada uma única estrutura funcional. 

Ainda em acordo com o site, no ícone sobre “competências” encontra-se a 

estrutura da CGU conforme a seguir:  

 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4177.htm
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“A Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações 
Estratégicas (SPCI) coordena as ações de prevenção da corrupção e 
produção de informações estratégicas no âmbito do Poder Executivo 
Federal.(...) A Secretaria Federal de Controle Interno (SFC) exerce 
as atividades de órgão central do sistema de controle interno do 
Poder Executivo Federal.(...) A Corregedoria-Geral da União (CRG) 
atua no combate à impunidade na Administração Pública Federal, 
promovendo, coordenando e acompanhando a execução de ações 
disciplinares que visem à apuração de responsabilidade 
administrativa de servidores públicos.(...) A Ouvidoria-Geral da União 
(OGU) exerce a supervisão técnica das unidades de ouvidoria do 
Poder Executivo Federal.” 

 

 A Controladoria Geral da União, como já vimos, estrutura-se em quatro 

unidades de finalização e suas principais atribuições destacam-se a promoção e o 

incremento da transparência pública.  

 Pode-se citar a Lei de Responsabilidade Fiscal como um instrumento criado 

para prevenção e fiscalização objetivando a transparência pública. 

 

 2.3. Lei de Responsabilidade Fiscal  

 

 A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 101, 04 de maio de 2000), foi criada 

como o intuito de estabelecer as normas de finanças públicas voltadas para a gestão 

fiscal, para que haja responsabilidade do gestor público. 

Anteriormente na Lei havia uma falta de comprometimento com o orçamento, 

e a LRF, vem exatamente de encontro ao intuito de fortalecer a responsabilidade 

com os gastos orçamentários. 

Para Cruz (2009) esta lei veio para fixar a responsabilidade que os gestores 

públicos têm durante o mandato ou como servidor público. E como devem se portar 

diante das funções que devem cumprir e a questão da transparência fiscal. No seu 

entendimento, o autor destaca como fundamentais para a referente lei; o 

planejamento, transparência, controle e fiscalização. 

De acordo com a leitura da lei 101, sabe-se que esta estabelece normas de 

finanças pública voltadas para responsabilidade na gestão fiscal. Com esta 

finalidade estabelece algumas normas de finanças públicas.  

 Portanto faz-se necessário citar sobre o art. 5° da referida lei: 
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[...]Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma 
compatível com o Plano Plurianual, com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: 
I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da 
programação dos orçamentos com os objetivos e metas constantes 
do documento de que trata o § 1º do art. 4º [...] 

 

 Cruz (2009, p.15) ao fazer observação sobre o Plano Plurianual, faz uma 

critica argumentando que essa lei é vista pelos governantes, “tem sido elaborado 

pelos governantes apenas para atender a exigências de cunho legal, sem 

compromisso com a definição de objetivos e metas claras, tanto para a 

administração pública, quanto para com a sociedade.” 

 Contrariando a esta critica de Cruz, poderá ser observado no terceiro capitulo 

que nem sempre a administração pública utiliza a legislação de forma 

descompromissada com os objetivos e metas claras, buscando a eficácia e 

eficiência. Ao discorrer sobre o estudo de caso percebe-se que a administração da 

instituição pública em questão utiliza o controle interno como mecanismo para 

desenvolver trabalhos de avaliação em conformidade aos processos administrativos. 

Cabe destacar que o esforço empreendido pelos profissionais envolvido é a busca 

da eficiência e eficácia.  . 

 

3. CONTROLE INTERNO NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL – 

REI 

 Este capítulo apresentará as considerações feitas pela profissional da 

instituição em foco. Essas considerações foram obtidas atrás de entrevista 

estruturada. Buscou-se entender o dia-a-dia do setor de Auditoria nas atividades de 

Controle Interno. 

 

3.1. São João del Rei e a UFSJ2 

A Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ (antes FUNREI), passou 

por duas etapas em seu construto. Na década de 80, existiam três instituições de 

ensino superior privadas na cidade de São João del-Rei. A saber, Faculdade Dom 

Bosco de Filosofia, Ciências e Letras; Faculdade de Ciências Econômicas, 

                                                             
2 Informações retiradas do site da UFSJ – Universidade Federal de São João Del Rei  
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Administrativas e Contábeis; e Faculdade de Engenharia Industrial, que funcionavam 

em dois campus: o campus Santo Antônio e o campus Dom Bosco.  

Em um resgate histórico, nasce a Fundação de Ensino Superior de São João 

del-Rei – FUNREI, após a assinatura da Lei n° 7.555 de 18 de dezembro de 1986 

pelo Presidente José Sarney.  

E em 19 de abril de 2002, a instituição transforma em Fundação Universidade 

Federal, pela Lei 10.425. 

 

“Art. 1o A partir da vigência desta Lei, a Fundação de Ensino Superior 

de São João del Rei, instituída nos termos da Lei 7.555, de 18 de 

dezembro de 1986, fica transformada em Fundação Universidade 

Federal de São João del Rei – FUNREI.” 

 
 E finalmente, em 19 de abril de 2002, a instituição é transformada em 

Universidade Federal de São João Del-Rei pela Lei 10.425.  

Atualmente a instituição (UFSJ) possui sete campi: Santo Antônio, Dom 

Bosco, Tancredo Neves - CTAN, além de um Centro Cultural “Solar da Baronesa”, 

sediados em São João Del Rei onde são oferecidos 22 cursos de graduação, sem 

considerar os 5 cursos oferecidos na modalidade à distância. 

 No Campus Centro-Oeste Dona Lindu, em Divinópolis, oferecidos 4 cursos, 

no campus Alto Paraopeba, em Ouro Branco/Congonhas, 5 cursos e no campus de 

Sete Lagoas oferece 2 curso. 

 A UFSJ, oferece na modalidade presencial curso de Pós-Graduação Stricto 

Sensu, Mestrado Interdisciplinar, oferece Mestrado e Doutorado e Pós-Graduação 

Lato Sensu em MBA.  

 Com o grande desenvolvimento do ensino, das pesquisas e da extensão, a 

UFSJ contava em 2011 com um quadro constituído de 618 docentes efetivos, 431 

técnico-administrativos e 10.268 discentes. 

O maior projeto de extensão da UFSJ é o Inverno Cultural, que atua nas 

áreas de educação e cultura, cresceu em dimensão, atingindo 21 municípios em três 

regiões do Estado, além de localidades economicamente carentes do entorno de 

São João del - Rei. 

 O padrão de formação sem seu quadro profissional é de alto padrão, aliando 

a isso a oferta de cursos em sua maioria noturnos, a UFSJ, é uma instituição 

http://www.leidireto.com.br/lei-7.html
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pública de alta qualidade, com cerca de 70% de seus alunos de graduação, vindos 

de escolas públicas de ensino médio.  

A Universidade Federal de São João del Rei, com a possibilidade da 

autonomia universitária  se organiza de maneira em que a Reitoria, é o setor de 

chefia, que executa a administração geral, onde tem função de cumprir e fazer 

cumprir as Leis e deliberações dos Conselhos Supervisores. O Reitor é eleito por 

eleição realizada pela comunidade universitária, e nomeado pelo Presidente da 

República. Sendo nomeado o Reitor, este designa a formação das pró-reitorias que 

são órgãos que auxiliam a reitoria. O pró-reitor exerce função em cargo de 

confiança.  

 

3.2. As perspectivas da administração universitária3 

 

A UFSJ espera que nos próximos 10 anos, possa intensificar a sua atuação 

no campo da educação pública de ensino superior, oferecendo formação técnico-

científica e ética, mantendo-se comprometida com o desenvolvimento sustentável de 

sua região de abrangência e contribuindo com a melhoria da qualidade de vida de 

indivíduos e coletividades. 

Em seu Plano de Desenvolvimento Institucional apresenta ainda proposta que 

devem ser implementadas como a ampliar de forma eficaz e eficiente a estrutura 

organizacional e física da UFSJ. O aprimoramento e ampliação dos canais de 

comunicação da comunidade externa e interna com a UFSJ. Procura-se um 

aprimoramento da UFSJ em relação as novas realidades culturais, tecnológicas e 

econômicas, por meio de ações administrativas e acadêmicas inovadoras. 

Pretende-se aumentar os cursos disponíveis, implantando mais cursos de 

pós-graduação com a criação de cursos de doutorado. Aumentar as condições de 

acesso e permanência de estudantes na UFSJ. 

E um projeto de valorização dos servidores públicos mantendo a qualificação, 

oferecendo capacitação eficiente que contribuam na excelência da gestão 

universitária. 

 
 

                                                             
3 Informações retiradas do site da UFSJ: disponível em < http://www.ufsj.edu.br/pdi.pdf> acesso em 
16/09/2012 
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3.3. Metodologia 

 

De posse do objetivo deste trabalho, em como é adotado o controle interno 

na UFSJ, entende-se que essa pesquisa possui natureza exploratória, pois, “têm 

como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-

lo mais explícito ou a constituir hipóteses. Pode-se dizer que estas pesquisas têm 

como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições.” 

(GIL, 2002, p.41) 

Este trabalho foi dividido em duas etapas. Na primeira buscou-se por meio 

de consultas bibliográficas, aprofundar o conhecimento sobre o tema proposto, 

utilizando-se de livros, artigos científicos, sites governamentais, entre outros.  

A segunda etapa concretizou-se no desenvolvimento de um Estudo de Caso, 

que de acordo a Andrade, Guimarães e Damiano (2009, p.15) é uma técnica 

utilizada em pesquisa por meio de instrumentos como a observação, questionário e 

a entrevista, de modo a permitir ao pesquisador, descrever qualitativamente o objeto 

estudado. Portanto, ressalta-se neste, a utilização da entrevista como instrumento 

de coleta de dados. 

 
3.4. Análise de dados e resultados 

 

 Foi realizado um estudo de caso, onde foi feita uma entrevista com a 

servidora Simone Rocha Gonçalves, que é Bacharel em Ciências Contábeis, Pós-

graduada em Administração na área Auditoria e Perícia Contábil, e esta cursando 

Mestrado em Administração na linha de Gestão Pública. Simone trabalha no setor 

de Auditoria Interna da Universidade Federal de São João del Rei, há 4 anos, onde 

ela é assistente administrativa.  

Sobre o funcionamento do Controle Interno na Universidade, ela explica que 

não existe um setor de controle interno, de forma isolada. As atividades de controle, 

acontecem de maneira articulada entre os setores, onde as informações geradas 

nestes setores são passadas para a Auditoria Interna. O que vai de encontro com a 

teoria de Calixto e Velasquez (2005, p.64-65) “o controle interno é efetuado pela 

conjugação da estrutura organizacional com os mecanismos de controle 

estabelecidos pela administração [...] 



30 
 

 

A Auditoria Interna é responsável pela regulação e controle nos setores. A 

saber, o Controle Interno da instituição se dá através da Auditoria Interna, que está 

predeterminada no Regimento Interno: 

 

“Art. 1º A Auditoria Interna da Universidade Federal de São João Del 
Rei - UFSJ, órgão de Assessoramento à Reitoria, tem por finalidade:  
I – assessorar a Reitoria e demais Órgãos que compõem a 
administração da Instituição, quanto à legalidade dos atos praticados 
por seus Dirigentes, relativos à gestão orçamentária, financeira, 
patrimonial e de pessoal;  
II – avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência e 
economicidade da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e de 
pessoal;  
III – elaborar e propor mecanismos que venham melhorar a eficácia e 
a eficiência do controle interno nos diversos órgãos que compõem a 
administração da Instituição.” 

 
 

 Na prática é triado como serão realizadas as atividades da auditoria, é 

realizada “auditagem por amostragem em processos na UFSJ, como licitações, 

processos de concursos, aposentadorias, pensões, pagamentos de restituições de 

taxas de congressos, processos do cartão de pagamento do Governo Federal” entre 

outros. Realiza-se também avaliação dos controles internos nos setores, com a 

finalidade da correção de possíveis falhas.  

As ações realizadas pela Auditoria, são planejadas conforme prevê o Plano 

Anual de Atividades da Auditoria Interna – PAINT, que devem ser aprovadas pela 

Controladoria-Geral da União. O envio do PAINT ocorre sempre no ultimo dia útil do 

mês de outubro. Ainda é entregue no prazo de 31 de janeiro de cada ano, o 

Relatório Anual de Atividades da Auditoria Interna – RAINT, que é utilizado pela 

CGU para avaliação.  

 A implantação do Controle Interno (via Auditoria), teve início quando a 

instituição ainda era uma Fundação. Era composta por um Conselho Diretor que foi 

criada em outubro de 1987. Em abril de 2011, institui-se a Unidade de Auditoria 

Interna. Aprovado pelo Ministério da Educação e do Conselho Universitário, e então 

homologado pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do 

Ministério da Educação em junho de 2011. 

 A relação do Controle Interno com os órgãos Federais, é feito em resposta à 

demanda dos órgãos de controle como Controladoria-Geral da União (CGU), 

Tribunal de Contas da União (TCU) e Ministério Público.  
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Acontece também a Avaliação de Auditoria Anual de Contas auditoria in loco 

dos auditores da CGU.  

Simone destaca que todos os processos da Auditoria Interna, passam pelo 

mesmo procedimento que ocorre em qualquer Setor Público. Todo o trabalho é 

definido previamente, em conformidade a lei, e ao final deve ser realizada a 

prestação de contas ao Governo Federal. Este procedimento demonstra a 

transparência da Instituição. 

A Auditoria Interna encontra-se em nível hierárquico de subordinação ao 

Conselho Diretor da UFSJ. Como consta no Regimento. E pode-se observar que a 

Auditoria tem como apoio uma Equipe Técnica e uma Secretaria Administrativa. 

 

“Art. 2º A Auditoria Interna subordinar-se-á diretamente ao Conselho 
Diretor ou equivalente.” 
“Art. 3º Para o pleno desempenho de suas funções, a Auditoria 
Interna contará com o apoio de uma Equipe Técnica e de uma 
Secretaria Administrativa.” 

 

O quadro de funcionários da Auditoria Interna é composto por dois servidores, 

o Sr. Paulo Fernando Cabral de Ávila que atua como chefe do setor e por Simone 

que é assistente administrativa. 

Cada setor da Instituição tem um controle interno, no qual as atividades de 

controle são realizadas constantemente. Este controle é feito de acordo com os 

manuais de rotinas de cada setor. Desta forma, cabe a Auditoria Interna avaliar se 

estes controles estão sendo realizados adequadamente, no intuito de prevenir 

possíveis erros, fraudes ou impropriedades. 

 O Controle Interno possui algumas limitações, que para a entrevistada, pode 

ser explicado pelo grau de independência da unidade de Auditoria Interna que esta 

subordinada ao Conselho Diretor da Instituição. Os servidores fazem parte do 

quadro da instituição e estão subordinados ao dirigente máximo, possuindo algumas 

restrições em algumas decisões que passam por julgamento das autoridades.   

 Finalizando Simone enfatiza que ao ser realizado a função de avaliação de 

conformidade e a emissão de constatações, os setores (em sua maioria) percebem 

a Auditoria como órgão que auxilia ao avaliar seus procedimentos, visto que 

promove acertos nas suas atividades, evitando cobranças por parte dos órgãos de 

controle.” Existem também setores, (apesar que em sua minoria) que acreditam que 

o trabalho da Auditoria, é realizado para “apontar suas falhas e não conseguem 



32 
 

 

enxergar, prontamente, o caráter preventivo, e colaborativo nas ações 

desempenhadas”. E são estes que “muitas vezes não conseguem mudar seus 

procedimentos e acabam por repetir as mesmas falhas levando a um trabalho maior 

para as ações de auditoria.” 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  O trabalho apresentado aponta a importância da controladoria na 

administração pública, como as atividades de controle nas organizações públicas 

são importantes para que aconteça de forma eficaz, e a maneira que este controle 

influência para que os princípios da administração sejam seguidos. 

            Uma administração realizada de forma coerente contribui para uma 

melhor organização governamental, retorno aos benefícios à sociedade e reduz 

fraudes e falhas. 

       Administração pública entende-se como as atividades de 

administração/organização que são realizadas em instituições governamentais, em 

suas diversas formas, tanto as que apresentam administração direta quanto as que 

apresentam administração indireta. Esta forma de administração já foi explicada, 

anteriormente, no decorrer do trabalho. Feitas as definições das atividades dentro de 

qualquer instituição pública e como serão desenvolvidas, faz-se necessário, um 

controle das mesmas. 

Com isso surge à necessidade do controle interno. O setor de controle tem 

função fiscalizadora e corretiva das atividades administrativas. Atividades exercidas 

corretamente beneficiam a instituição, a sociedade e a atuação do controle. 

O estudo de caso foi realizado na UFSJ, por ser uma instituição que esta 

diretamente ligada ao Governo Federal. Tem por responsabilidade a cumprir com a 

CGU e ao TCU, órgãos máximos, a qual devem se prestar contas. 

Feito o estudo que possibilitou conhecer a realidade do controle interno na 

instituição em questão, observa-se que não existe um setor próprio de controle 

interno dentro da UFSJ. As atividades de controle são realizadas dentro de cada 

setor. 

Segue-se uma cartilha com rotinas de trabalho a serem realizados, que 

posteriormente serão avaliadas pelo setor de Auditoria. Este então irá exercer as 

atividades de controle, fazendo a triagem e auditando sobre as rotinas de trabalho 

apresentadas. 

As atividades são avaliadas pelo setor de Auditoria. Este irá avaliar se há 

relevância nas rotinas desenvolvidas, e observará se houve falhas ou não. Há ainda 

uma questão que deve ser levada em consideração, no que diz a disponibilidade de 

seguir esta cartilha pelos setores. Existe uma resistência por parte de alguns setores 
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(apesar da minoria), por não entenderem que estes tipos de atividades são 

necessários para o bom desempenho do conjunto. Observa-se assim, que um 

controle interno, independente dos setores, permitiria que o este fosse realizado, 

sem que esses setores que apresentam resistência prejudicassem a ação da 

controladoria. A controladoria seria mais eficaz ao reconhecer as falhas, e isto seria 

corrigido antes que estas informações fossem passadas para a Auditoria. 

O setor de controle foi fundado quando a instituição era uma Fundação, 

depois passada as funções para o setor de Auditoria. Esta apresenta atualmente 

dois responsáveis, um chefe e uma secretária, devido à grande expansão e 

desenvolvimento da Instituição. O setor deveria ter seguido o  ritmo da universidade 

e se expandido. Apesar do controle ser realizado da melhor maneira possível, com a 

presente situação da UFSJ, com seus sete campus, faz-se necessário a criação do 

setor de Controle Internos separadamente da Auditoria. 

Percebe-se assim, que o setor de Auditoria Interna apresenta “bi” funções, ele 

controla e fiscaliza. Devido esta situação, é provável que algumas das duas funções 

não estejam sendo realizadas corretamente. E um número de servidores é bastante 

defasado, observando a importância e o grau de responsabilidade destinas a duas 

pessoas. 

Feita essas considerações conclusivas a partir do que foi pesquisado, e em 

resposta ao problema que incentivou a busca por esta resposta, observa-se que o 

controle interno na UFSJ é abordado, até então, de uma maneira que não pode ser 

considerada ruim, pois atende às necessidades e esta em acordo com a demanda 

das ordens Federais. 

No entanto, devido à expansão contínua em que a Universidade se 

apresenta, tal controle não está sendo realizado em acordo com a necessidade e 

importância que representa. Indo de encontro com o que é pregado pelo Governo, 

no propósito de transparência em suas instituições. 

            Feitas as críticas relevantes ao trabalho em foco, conclui-se que é 

necessário o aprimoramento da controladoria na administração pública, tendo a 

UFSJ, como uma instituição governamental modelo para os possíveis problemas 

presentes em várias outras instituições públicas brasileiras, que também não 

disponibilizam de controle internos. Faz-se conhecer a necessidade global pública 

na criação dos setores de controle, com o objetivo de fiscalizar todos os processos 

relevantes à coisa pública. Para que assim, da melhor maneira possível, seja 
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aplicado a LRF, em conjunto a todos os órgãos e métodos até então criados pra 

inibir erros, fraudes e a corrupção presente no Brasil. 
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ENTREVISTA 

 

1. Como funciona o Controle Interno? (CI - controle interno)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

2. Como foi implantado o CI? 

3. Quais benefícios que o CI trás para a instituição? 

4. Qual a relação do CI, com os órgãos federais? 

5. Em que nível hierárquico ele se encontra dentro da UFSJ? 

6. Quantas pessoas trabalham no CI? 

7. Há controles na UFSJ? Como estes atuam? 

8. Qual a relação do CI com a Reitoria? 

9. Quais são as limitações encontradas no CI? 

10. Como os setores da Universidade enxergam o CI da Universidade? Suas ações 

contribuem ou dificultam a atuação do Controle Interno? 


